Razões de Veto ao PL nº 4.380 de 16 de dezembro de 2021, de autoria do Executivo Municipal. 
Caríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Nobres Edis
Respeitosamente, dirijo-me a Vossa Excelência, com os cordiais cumprimentos, para comunicar que, tendo recebido desta Casa, para sanção ou veto o Projeto de Lei nº 4.380 de 16 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025”, de nossa autoria, o qual foi alvo de emendas, decidi opor veto total a estas, e o faço com base no inciso II do artigo 57, da Lei de Organização Municipal, pelas razões de direito que se seguem.
Foram aprovadas por esta Augusta Casa Legislativa 05 (cinco) emendas ao indigitado projeto, senão vejamos: 
EMENDA Nº 01
Acréscimo: Incluir no programa 0203 Ação 016...... “Promover a sustentabilidade ambiental ............................................................................................ R$ 500.000,00
Dedução: Anulação parcial da Ação 031 do programa 0205 – Ampliação e melhoria de infraestrutura.................................................................................. R$ 500.000,00 
Objeto do gasto: Propiciar o mapeamento e recuperação de nascentes. 
EMENDA Nº 02
Acréscimo: Incluir no programa 0000 Ação 009...... “Encargos especiais” ........................................................................................................... R$ 250.000,00
Dedução: Anulação parcial da Ação 002 do programa 0201 – manutenção das atividades gerais da secretaria de governo e ou da ação 046 – Monitoramento de prédios públicos .................................................................................. R$ 250.000,00 
Objeto do gasto: Ampliar condição de pagamento dos precatórios. 
EMENDA Nº 03
Acréscimo: Incluir no programa 0216 a Ação 094...... “Promover ações de vigilância em saúde” ........................................................................... R$ 100.000,00
Dedução: Anulação parcial da Ação 022 do programa 0211 – Fortalecimento do sistema único de assistência social .................................................... R$ 100.000,00 
Objeto do gasto: Propiciar e promover mutirão de castração de animais domésticos. 
EMENDA Nº 04
Acréscimo: Incluir no programa 0102 Ação 001...... “Ampliar e reformar a Câmara Municipal” ........................................................................................... R$ 250.000,00
Dedução: Anulação parcial da Ação 035 do programa 0211 – Construção e reforma de prédios púbicos............................................................................... R$ 250.000,00 
Objeto do gasto: Promover a reforma da Câmara Municipal. 
EMENDA Nº 05
Acréscimo: Incluir no programa 0212 Ação 000...... “Aquisição de 
Absorventes” ...................................................................................... R$ 170.000,00
Dedução: Anulação parcial da Ação 067 do programa 0212 – Apoio a Instituições de Assistência a saúde...................................................................... R$ 170.000,00 
Objeto do gasto: Propiciar a aquisição de absorventes.  
Inicialmente, convém ressaltar que as emendas recaíram sobre programas e ações específicas que os tornaram inexequíveis e contrários ao interesse público, o que fundamenta de forma clara as razões de veto que ora se apresenta. 
A Lei de Organização Municipal, assim dispõe sobre a elaboração do Plano Plurianual: 
Art. 178. A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como as relativas a programas de duração continuada. 
Parágrafo único. O plano plurianual e os programas setoriais serão elaborados em consonância com os Planos Diretores e submetidos à apreciação da Câmara Municipal.
O PPA como instrumento de visão estratégica da gestão pública abarca uma série de programas temáticos em que são abordadas as diretrizes, objetivos e metas relacionadas a administração pública, e para isso, se estrutura seguindo a mesma temática dos demais entes federados, sendo requeridos para sua elaboração dados setoriais e projeções em conformidade com dados coletados por todas as Secretárias que compõe a organização administrativa, neste caso, do Município. 
Para que se chegue ao texto final, as Secretárias recebem orientação e formulários próprios, onde são lançados os dados necessários para consolidação do Plano e alimentação do sistema de gestão contábil. Esses dados são aqueles enviados em prestação contas ao TCE do Estado e Governo Federal.
Isto posto, reverbera de forma clara e inequívoca que as Emendas propostas pelo Poder Legislativo se revestem de ilegalidade na medida em que deixam de calçar suas proposições nos formulários necessários a elaboração do Plano, desrespeitando a norma técnica imprescindível à sua elaboração.

Mister se faz ressaltar, que as metas físicas e financeiras exigidas para o Levantamento das Ações que compõe os programas, devem necessariamente ser distribuídas por ano, o que torna indispensável a previsão por exercício, o que não se observa em nenhuma das emendas combatidas.
Como é sabido, o PPA tem vigência de quatro anos, portanto deve ser elaborado criteriosamente, imaginando-se aonde se quer chegar durante este período, o que torna imprescindível que todas as 05 (cinco) emendas tivessem ao menos esta previsão quanto as metas para os exercícios de 2022, 2023, 2024 e 2025. 
Com a devida vênia e sem pretender imiscuir-se nos trabalhos desse Legislativo, as emendas devem ser apresentadas levando em consideração as proposições apresentadas na LOA e na LDO, vez que existe um elo entre os documentos.
Nessa toada, podemos destacar além das ilegalidades gerais já apontadas até aqui em todas as emendas, algumas específicas que, mesmo se tivessem obedecido as normas técnicas de elaboração, estariam em desconformidade com os outros instrumentos orçamentários. A saber: 
· Emenda 02: Sugere dedução através da Ação 002 que contém pagamento de pessoal a ser efetuado, todavia, está em desconformidade com inciso III, art.183 da Lei 1.150/1990. 
Ação 046: Também não pode ser utilizada, vez que tem como fonte de financiamento recursos de origem específica para investimento, não podendo ser destinado para encargos. 
· Emenda 03: Sugere dedução através da Ação 022, contudo, esta corresponde a um programa que integra o Plano Decenal de Assistência Social, que segundo art. 10 da Lei 3.810/2021 – LDO, tem estabelecido um percentual mínimo de aplicação, portanto, não pode ser direcionado para outra ação. 
· Emenda 04: Acrescenta recurso no repasse ao legislativo, o que também apresenta óbice constitucional, segundo versa inciso I, art. 29-A da CF/88, haja vista que o valor de repasse no planejamento já está limitado ao índice constitucional. 
Corroborando as informações acima expostas, anexo justificativa técnica da Secretária Municipal de Fazenda, e os modelos de formulários utilizados para elaboração do PPA que seguem padrão técnico do governo federal. 
Assim, em obediência à legalidade e à técnica legislativa, devem as alterações, mesmo que perpetradas por esse Poder Legislativo, estar em conformidade com a legislação pertinente, sob pena de ilegalidade em explícita contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade como fundamentado acima. 
São estes, pois, Senhor Presidente e demais Vereadores, os motivos determinantes de nossa oposição as Emendas apresentadas ao Projeto de Lei nº 4.380/2021, esperando que Vossa Excelência e Nobres Edis os compreendam, acatando o VETO TOTAL aqui manifestado, renovamos protestos do mais destacado apreço e distinta consideração.
Timóteo, 22 de dezembro de 2021. 
Atenciosamente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
COMISSÃO ESPECIAL
PROPOSIÇÃO
: Veto parcial ao Projeto de Lei nº 4.380 – Emendas 01 a 05, de autoria dos Vereadores Adriano Alvarenga e Vinícius Bim
Vem a exame desta Comissão, por exigência regimental, o veto oposto pelo Chefe do Executivo Municipal ao Projeto de Lei 4.380, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025.
Devidamente aprovado por esta Casa, foi o Projeto de Lei supramencionado encaminhado ao Executivo, com cinco (05) emendas apresentadas pelos Vereadores, para sanção ou veto.
No prazo legal, entendeu o Chefe do Executivo em sancionar a lei, contudo opondo veto às cinco (05) emendas apresentadas.
Desta forma, a matéria retorna a esta Casa para deliberação.
É o que contém a matéria.
Analisada, sob a ótica constitucional e legal e embasados no parecer exarado pela Procuradoria-Geral, entendemos que razão não assiste ao Prefeito, razão pela qual nos posicionamos contrários à aprovação do veto pela Casa.
É o nosso voto.
Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 2022
Brinnel Tozatti
Relator
DE ACORDO COM  VOTO DO RELATOR:
Pastora Sônia Andrade
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